LEI Nº 1.793/2013
        AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR ATÉ SEIS MÉDICOS, EM CARÁTER EMERGENCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

IVETE MARIA KESSLER BURMANN, Prefeita Municipal de Catuípe, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no  Artigo 72, inciso V da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte

L E I

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar até seis profissionais para a função de médico, em regime emergencial, por tempo determinado, para suprir a necessidade de atendimento na Unidade Municipal de Saúde.

 Art. 2º - A necessidade da contratação decorre do serviço ininterrupto de Pronto Atendimento na Unidade Municipal de Saúde.  

Art. 3º - O contrato de que trata o art. 1º desta Lei, será de natureza administrativa e pelo prazo de 06 (seis) meses, renováveis por igual período, de acordo com os arts. 235 a 238 da Lei Municipal N.º 1.247/2001 com suas alterações posteriores. 

Art. 4º - O médico será contratado para efetuar serviço de plantão de acordo com escala a ser estabelecida pela Secretaria Municipal da Saúde.

§ 1º - Durante o período em que estiver de plantão, o médico contratado receberá, a título de remuneração, o valor de R$ 54,00 (cinqüenta e quatro reais) por hora.

§ 2º - Será assegurado ao Contratado a inscrição em sistema oficial de previdência social.
§ 3º - Nenhuma outra verba ou vantagem será concedida, além das previstas nesta Lei que é específica para esta contratação.

Art. 5 º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua assinatura.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CATUÍPE, 

EM 06 DE FEVEREIRO DE 2013.

        IVETE MARIA KESSLER BURMANN
        Prefeita Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

OSMAR DAL ROSS

Secretário da Administração

